
ILUSTRÍSSIMO SENHOR  

PRESIDENTE DA JUNTA DE JULGAMENTO E RECURSOS DA COMISSAO DE REJULGAMENTO DA 

LICITAÇÃO DE PRESIDENTE VENCESLAU SP 

 

CONCORRÊNCIA Nº 0192025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 1042/2025 

 

CRISTIANO RIBEIRO DA SILVA CONSTRUTORA, CNPJ: 
30.061.522/0001-64, com sede na cidade de Presidente Venceslau/SP, 
na Rodovia Raposo Tavares s/nº , Km 620+800 mts, Dist Industrial II, por 
seu representante legal, Sr. CRISTIANO RIBEIRO DA SILVA, brasileiro,  
casado, empresário, residente e domiciliado na cidade de Presidente 
Venceslau-Sp, na Rua Leonidia Neri de Oliveira, nº 480, Vencesville, CEP 
19400-000, portador do CPF 278.966.998-85 e RG 30.238.010-3, 
doravante denominado "Proponente", para fins de participação na 
Concorrência Eletrônica nº 019/2025, Processo nº 1042/2025, promovido 
pelo MUNICIPIO DE PRESIDENTE VENCESLAU, através deste, 
esclarecer que os arquivos interpor RECURSO a princípio 
Administrativamente, contra a INABILITACAO da empresa supra, cujo seu 
lance foi o melhor oferecido, sob a justificativas da pregoeira, pelos fatos 
exposto: 
 

I - DOS FATOS 

                                          I  no dia da abertura inicial das proposta e dispoulta pelo menor 

preço ofertado, a empresa CRISTIANO RIBEIRO DA SILVA CONSTRUTORA, 
ofertou o melhor lance dos participantes, ou seja R$ 490.000,00 
(quatrocentos e noventa mil reais),  cujo o valor ora vencido, tem um 
impacto de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), pelo o ultimo lance 
declarado vencedor pela empresa PONTAL - ENGENHARIA 
CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA, cujo o valor foi de R$ 509.000,00 
(Quinhentos e nove mil reais), cujo  a diferença impacta os cofre Públicos 
Municipais.   
   No referido certame, alega a pregoeira, responsável 
pelo certame, esta ausente os documentos contantes do Edital, 
 12.3.4;12.3.5; 12.3.6; 12.4.5.1; 12.5.1.1; 12.5.2.2 e 12.5.24, cujo o 
fato e não e verdadeiro, como pode ser comprovado através do portado 
Licitar, os feridos documentos, foram,  devidamente inserido e anexado ao 
portal antes mesmo do inicio da sessão Pulica (tenho Backup do arquivo 
anexo), e no momento que a pregoeira pede para inserir os documentos 
complementares, foi anexado a certidão da União e apólice do seguro de 
1% exigido no edital. 
 
   Merece esclarecer, que, as certidões Municipal da 
empresa e do Conselho de Engenharia e  Arquitetura – CREA do 



profissional responsável, estavam com a data de validade “vencidas” e não 
ausente, como relata a pregoeira, que por Lei Constitucional Federal, ou 
seja, a Lei Complementar 123/06, concede o direito as empresa ME’s e 
EPP”s, um prazo legal de 05 (cinco) dias uteis, podendo ser renovados por 
mais  05 (cinco) dias uteis, para regularização e apresentada dos mesmo,  
cujo, foi solicitado no momento da desabilitação no portal Licitar, direito o 
envio de mensagem para solicitar o direito ao beneficio, que não foi 
atendido pela pregoeira, bem como se não basta-se o responsável foi ate 
a Prefeitura Municipal, no setor de licitação e tentou dialogar com a referida 
pregoeira, que em suas próprias palavras disse “não vou atender ninguém, 
estou super ocupada, e o mesmo insistiu e nada foi feito” (fato registrado 
em vídeo pelo wts zap), cujo o responsável não satisfeito ficou ao lado de 
fora do setor de compras e licitações e a mesma atendeu 02 (duas) 
pessoas (fato tambem registrado por vídeo do wts zap), onde o mesmo 
salientou dos seus direitos que por mais uma vez foi negado pela 
pregoeira, com a frase (não vou aceitar documentos vencidos) 
   
  “Art. 43 da Lei Complementar nº 123 | Estatuto Nacional 
Da Microempresa E Da Empresa De Pequeno Porte, de 14 de 
dezembro de 2006 

• Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por 
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 155, de 2016) Produção de efeito (Vide Lei nº 14.133, de 2021 

• § 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.(Revogado) 

• § 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 
2014)(Revogado) 

• § 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10657117/artigo-43-lc-n-123-de-14-de-dezembro-de-2006
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10657117/artigo-43-lc-n-123-de-14-de-dezembro-de-2006
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10657117/artigo-43-lc-n-123-de-14-de-dezembro-de-2006


declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, 
de 2016) Produção de efeito 

• § 2o A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 
1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.” 

 

 

II - DO MÉRITO 
  

                                              I  O  fato ocorrido, trata-se exclusivamente de favorecimento 

ilícito a outra empresa,  mesmo porque o segundo desclassificado, teve o mesmo tratamento 

que minha empresa obteve, pode ser comprovado pelo portal Licitar, a segunda desclassificada, 

SET CONSTUTORA, tambem solicitou via portal envio de mensagem, sem sucesso tambem, 

sendo assim, com base nos fundamentos legais, solicito inicialmente a Comissão de Licitações 

do Município de Presidente Venceslau-SP, O direito concedido por lei em atualizar os 

documentos os vencidos (cujo foram enviado no outro dia via email , no 

compraspublicas@venceslau.sp.gov.br), a fim de garantir a execução das obras pelo preco 

global mais favorável, e ou, caso não seja concedido, tomarei as medidas para que o ministério 

Publico, julgue os fatos. 

  
 

     II Comprova-se através dos argumentos e legislação competente 

que a empresa oferece todos os requisitos para se vencedora ao certame. 

                                                

  

                                               III DO PEDIDO 

  

                                               “Ex positis”, é a presente para requerer a V.Sa., se digne 

determinar seja CONHECIDO E JULGADO o recurso interposto por esta empresa, 

PROCEDENTE,  e seja a HABILITAÇÃO JUIRIDICA da empresa supostametne vencedora ao 

certame. 

 

  PRESIDENTE VENCESLAU-SP, 27 de janeiro de 2026 

 

  CRISTIANO RIBEIRO DA SILVA 
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